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a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 
determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendida se 

levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao considerarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensagem com-
pleta do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que estamos 
lendo. Observemos o exemplo a seguir

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 
do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.

Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo 
vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos 
(sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto 
seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há pre-
sença de um artigo. Se não houver essa determinação, 
deve permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens di-
zem “obrigado”.

BASTANTE

Quando tem função de adjetivo para um substanti-
vo, concorda em número com o substantivo.

Quando tem função de advérbio, permanece inva-
riável.

As bastantes crianças ficaram doentes 
com a volta às aulas. 

Bastante criança ficou doente com a vol-
ta às aulas.

O prefeito considerou bastante a respei-
to da suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na 
fila para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pes-
soa a que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala de-
pois da aula.

Eles próprios sugeriram o tema da for-
matura.

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve con-
cordar com o substantivo.

Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser en-

genheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se re-
ferem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicio-

nais
As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da men-

salidade.

Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito com o 

qual ele se relaciona.

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais próximo:
• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa que 
tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª (ele, 
eles):

• Eu e vós vamos à festa.
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Quando o sujeito apresenta uma expressão partitiva (sugere “parte de algo”), seguida de substantivo ou pronome no plural, o verbo 
pode ficar tanto no singular quanto no plural:

• A maioria dos alunos não se preparou para o simulado. / A maioria dos alunos não se prepararam para o simulado.

Quando o sujeito apresenta uma porcentagem, deve concordar com o valor da expressão. No entanto, quanto seguida de um subs-
tantivo (expressão partitiva), o verbo poderá concordar tanto com o numeral quanto com o substantivo:

• 27% deixaram de ir às urnas ano passado. / 1% dos eleitores votou nulo / 1% dos eleitores votaram nulo.

Quando o sujeito apresenta alguma expressão que indique quantidade aproximada, o verbo concorda com o substantivo que segue 
a expressão:

• Cerca de duzentas mil pessoas compareceram à manifestação. / Mais de um aluno ficou abaixo da média na prova. 

Quando o sujeito é indeterminado, o verbo deve estar sempre na terceira pessoa do singular:
• Precisa-se de balconistas. / Precisa-se de balconista.

Quando o sujeito é coletivo, o verbo permanece no singular, concordando com o coletivo partitivo:
• A multidão delirou com a entrada triunfal dos artistas. / A matilha cansou depois de tanto puxar o trenó.

Quando não existe sujeito na oração, o verbo fica na terceira pessoa do singular (impessoal):
• Faz chuva hoje

Quando o pronome relativo “que” atua como sujeito, o verbo deverá concordar em número e pessoa com o termo da oração principal 
ao qual o pronome faz referência:

• Foi Maria que arrumou a casa.

Quando o sujeito da oração é o pronome relativo “quem”, o verbo pode concordar tanto com o antecedente do pronome quanto com 
o próprio nome, na 3ª pessoa do singular:

• Fui eu quem arrumei a casa. / Fui eu quem arrumou a casa.

Quando o pronome indefinido ou interrogativo, atuando como sujeito, estiver no singular, o verbo deve ficar na 3ª pessoa do singular: 
• Nenhum de nós merece adoecer.

Quando houver um substantivo que apresenta forma plural, porém com sentido singular, o verbo deve permanecer no singular. Ex-
ceto caso o substantivo vier precedido por determinante: 

• Férias é indispensável para qualquer pessoa. / Meus óculos sumiram.

REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL

A regência estuda as relações de concordâncias entre os termos que completam o sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. Dessa 
maneira, há uma relação entre o termo regente (principal) e o termo regido (complemento).

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua complementação necessária, de modo que essa relação 
é sempre intermediada com o uso adequado de alguma preposição.

Regência nominal
Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é o 

complemento nominal, que pode ser um substantivo, um pronome ou um numeral. 
Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma preposição. Veja no quadro abaixo as principais preposições e as palavras que 

pedem seu complemento:

PREPOSIÇÃO NOMES

A

acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; benefício; 
comum; contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; imune; indiferente; infe-
rior; leal; necessário; nocivo; obediente; paralelo; posterior; preferência; propenso; próximo; semelhante; 
sensível; útil; visível...

DE
amante; amigo; capaz; certo; contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; devoto; 

diferente; dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; inseparável; isento; 
junto; longe; medo; natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; suspeito; temeroso...

SOBRE opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; proeminên-
cia; triunfo...
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§ 1º O Suplente convocado deverá tomar posse dentro do pra-
zo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena 
de ser considerado renunciante.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da 
Câmara comunicará o fato dentro de quarenta e oito horas, ao Tri-
bunal Regional Eleitoral.

§ 3º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não 
for preenchida, calcularse-á o quorum em função dos Vereadores 
remanescentes.

SEÇÃO XI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 41 O processo legislativo municipal compreende a elabo-
ração de:

I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
II - leis complementares;
III - leis delegadas;
IV - leis ordinárias;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.

SUBSEÇÃO II
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 42 A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada median-
te proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
II - do Prefeito Municipal; e
III - de iniciativa popular, assinada por, no mínimo, cinco por 

cento dos eleitores.
§ 1º A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será dis-

cutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada quando 
obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara;

§ 2º A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela 
Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

SUBSEÇÃO III
DAS VOTAÇÕES

Art. 43 Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes ma-
térias:

I - leis complementares;
II - eleição e destituição de componentes da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal;
III - rejeição de veto;
IV - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito, nos casos previstos 

em lei;
V - deliberação sobre realização de sessão secreta;
VI - pedido de licença de vereadores;
VII - fixação de subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 

Municipais e Vereadores;
VIII - isenção de impostos municipais;
IX - Lei Orçamentária, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano 

Plurianual;

X - realização de plebiscito;
XI - autorização ao Poder Executivo para elaboração de leis de-

legadas;
XII - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-

tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.
Parágrafo Único - Nas hipóteses dos incisos II, III e IV deste arti-

go, o voto será secreto.
Art. 44 Dependerão do voto favorável de dois terços dos mem-

bros da Câmara:
I - cassação de mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador;
II - suspensão do mandato do Vereador;
III - recebimento de denúncias contra o Prefeito, Vice-Prefeito 

e Vereadores;
IV - rejeição do Parecer Prévio do Tribunal de Contas dos Mu-

nicípios;
V - emendas à Lei Orgânica do Município;
VI - alienação de bens imóveis;
VII - aprovação do Regimento Interno da Câmara e suas alte-

rações;
VIII - concessão de título honorífico;
IX - mudança de nomes de logradouros e vias públicas;
X - obtenção de empréstimo de pessoas de direito privado;
XI - todo e qualquer tipo de anistia fiscal;
XII - delegação ao Executivo para a elaboração de leis;
XIII - criação, organização e supressão de distritos ou subdistri-

tos e divisão do território municipal em áreas administrativas.
Parágrafo Único - Nas hipóteses dos inciso I, II, III, IV, VIII deste 

artigo, o voto será secreto.

SUBSEÇÃO IV
DAS LEIS

Art. 45 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal 
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 46 Compete, entretanto, privativamente ao Prefeito Muni-
cipal a iniciativa das leis que versem sobre:

I - Regime Jurídico dos servidores;
II - Criação de cargos, empregos e funções na administração 

direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração;
III - Criação, estruturação e atribuições dos órgãos da adminis-

tração direta do Município;
IV - Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento 

Anual;
V - As demais hipóteses previstas no inciso I do artigo 74.
§ 1º O prefeito enviará as seguintes propostas de leis, nos se-

guintes prazos:
I - anualmente, em até oito meses e meio antes do encerra-

mento do exercício financeiro, Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II - anualmente, em até quatro meses antes do encerramento 

do exercício financeiro, o Orçamento Anual;
III - em até quatro meses antes do encerramento do primeiro 

exercício financeiro, Lei do Plano Plurianual.
§ 2º Não enviando o prefeito municipal as leis mencionadas no 

parágrafo anterior, a Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal as elaborará em trinta dias, não se aceitando, nesse caso, 
nenhum pedido de alteração por parte do chefe do Poder Executi-
vo.
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Art. 47 A iniciativa popular será exercida pela apresentação à 
Câmara Municipal de projeto de lei ordinária subscrito por, no míni-
mo, cinco por cento dos eleitores inscritos no Município, contendo 
assunto específico de interesse local, cuja iniciativa não seja priva-
tiva do Prefeito.

§ 1º A iniciativa popular de lei deverá ser proposta por cida-
dãos, exigindo-se, para o seu recebimento pela Câmara, a identifi-
cação dos assinantes, mediante indicação do número do respectivo 
título eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral 
competente contendo a informação do número total de eleitores 
do Município.

§ 2º A tramitação dos Projetos de Lei de iniciativa popular obe-
decerá às normas relativas ao processo legislativo.

§ 3º Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dis-
por sobre o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão 
defendidos na Tribuna da Câmara.

Art. 48 São objetos de leis complementares as seguintes ma-
térias:

I - Código Tributário Municipal;
II - Código de Obras de Edificações;
III - Código de Posturas;
IV - Código de Zoneamento;
V - Código de Parcelamento do Solo;
VI - Plano Diretor;
VII - Regime Jurídico de Servidores; e
VIII - Criação da Guarda Administrativa.
Art. 49 O Prefeito Municipal poderá solicitar à Câmara delega-

ção de competência para promulgar leis delegadas, especificando 
a matéria.

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência pri-
vativa da Câmara Municipal e a legislação sobre Planos Plurianuais, 
Orçamentos e Diretrizes Orçamentárias.

§ 2º A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de Decreto 
Legislativo da Câmara Municipal, que especificará seu conteúdo e 
os termos do seu exercício.

Art. 50 O Prefeito Municipal, em caso de relevância e urgência, 
poderá adotar a Medida Provisória, com força de lei, para abertura 
de crédito extraordinário, devendo submetê-la, de imediato, à Câ-
mara Municipal, que, caso esteja em recesso, será convocada, ex-
traordinariamente, para se reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo Único - A medida provisória perderá a eficácia, desde 
a edição, se não for convertida em lei no prazo de sessenta dias, 
a partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal discipli-
nar as relações jurídicas dela decorrentes, aplicando-se, no mais, 
a disciplina sobre Medidas Provisórias adotadas pela Constituição 
Federal.

Art. 51 Não será admitido aumento da despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvada a 

matéria do disposto no art. 74, inciso I, alínea e;
II - nos projetos sobre a organização dos serviços da Câmara, de 

iniciativa privativa da Mesa.
Art. 52 O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para 

apreciação de projetos de sua iniciativa considerados relevantes, os 
quais deverão ser apreciados no prazo de até quarenta dias.

§ 1º Decorrido, sem deliberação da Câmara, o prazo fixado no 
caput deste artigo, o projeto será, obrigatoriamente, incluído na or-
dem do dia, para que se ultime sua votação, sobrestando-se a de-
liberação sobre qualquer outra matéria, exceto medida provisória, 
veto e leis orçamentárias.

§ 2º O prazo referido neste artigo não corre no período de re-
cesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação.

Art. 53 O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo 
máximo de cinco dias, enviado por seu Presidente ao Prefeito Muni-
cipal que, concordando, o sancionará no prazo de quinze dias.

§ 1º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito 
Municipal importará em sanção.

§ 2º Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-
-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias, contados da 
data do recebimento.

§ 3º No prazo de quarenta e oito horas após o veto, o Prefeito 
comunicará ao Presidente da Câmara os motivos de sua decisão.

§ 4º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
parágrafo, inciso ou de alínea.

§ 5º O veto será apreciado no prazo de quinze dias, contado do 
seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão 
e votação.

§ 6º O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos 
Vereadores, mediante votação secreta.

§ 7º Esgotado, sem deliberação, o prazo previsto de quinze 
dias, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições, até sua votação final, exceto 
medida provisória.

§ 8º Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito 
Municipal em quarenta e oito horas para promulgação.

§ 9º Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos 
previstos, e ainda, no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara 
a promulgará, no prazo de quarenta e oito horas e, se este não o fi-
zer dentro deste prazo, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente 
fazê-lo.

§ 10 A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou 
modificada pela Câmara.

Art. 54 A matéria constante do projeto de lei rejeitado somen-
te poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão le-
gislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara.

SUBSEÇÃO V
DA RESOLUÇÃO E DO DECRETO LEGISLATIVO

Art. 55 A resolução destina-se a regular matéria político-admi-
nistrativa da Câmara, de sua competência exclusiva, não dependen-
do de sanção ou veto do Prefeito Municipal.

Art. 56 O decreto legislativo destina-se a regular matéria de 
competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, 
não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal.

Art. 57 O processo legislativo das resoluções e dos decretos le-
gislativos se dará conforme determinado no Regimento Interno da 
Câmara, observando no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica.

SUBSEÇÃO VI
DO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR

Art. 58 O processo de discussão do projeto de lei de iniciati-
va popular é integrado, na primeira discussão, pelo uso da palavra, 
durante o tempo regimental, por eleitor subscritor, previamente 
inscrito na Secretaria da Câmara, antes de iniciada a sessão, e que 
tenha sido designado pelos demais signatários.
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§ 1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do come-
ço do prazo:

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da infor-
mação na internet;

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quan-
do a notificação for pelos correios.

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se-
guinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, 
se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§ 3º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês 
do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do 
prazo, considera-se como termo o último dia do mês.

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e 
na ausência de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades 
da Administração Pública, na forma estabelecida em regulamento 
do Poder Executivo federal.

Art. 185. Aplicam-se às licitações e aos contratos regidos pela 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, as disposições do Capítulo 
II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 186. Aplicam-se as disposições desta Lei subsidiariamente 
à Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, à Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e à Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010.

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios pode-
rão aplicar os regulamentos editados pela União para execução 
desta Lei.

Art. 188. (VETADO).
Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação 

que façam referência expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado an-
tes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser regido de acordo 
com as regras previstas na legislação revogada.

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do 
caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou con-
tratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis 
citadas no referido inciso, desde que:    (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.167, de 2023)

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação 
direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e        (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 1.167, de 2023)

II -a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou 
no ato autorizativo da contratação direta.       (Incluído pela Medida 
Provisória nº 1.167, de 2023)

§ 1º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar 
de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193, o 
respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas durante 
toda a sua vigência.    (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 
2023)

§ 2º É vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas 
no inciso II do caput do art. 193.      (Incluído pela Medida Provisória 
nº 1.167, de 2023)

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União 
ou de suas autarquias e fundações continuará regido pela legisla-
ção pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente.

Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na 

data de publicação desta Lei;

II - em 30 de dezembro de 2023:       (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.167, de 2023)

a) a Lei nº 8.666, de 1993;      (Incluído pela Medida Provisória 
nº 1.167, de 2023)

b) a Lei nº 10.520, de 2002; e      (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 1.167, de 2023)

c) os art. 1º a art. 47-A da Lei nº 12.462, de 2011.       (Incluído 
pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)

Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de abril de 2021; 200o da Independência e 133o da 
República.

 CONCEITO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: EPIS E 
EPCS

A Segurança do Trabalho pode ser entendida como um con-
junto de normas e medidas adequadas para proteger o trabalha-
dor em seu ambiente de trabalho, visando evitar e/ou minimizar 
os acidentes de trabalho e as doenças ocupacionais, resguardando 
assim a integridade física e mental do trabalhador, preservando-o 
dos riscos inerente às tarefas do cargo e do ambiente físico onde 
são executadas.

Inicialmente a Segurança do Trabalho é implementada através 
da conscientização de empregadores e empregados com relação 
aos seus direitos e deveres e, posteriormente ela é aplicada através 
do desenvolvimento de políticas de orientação, prevenção, segu-
rança, fiscalização e análise de riscos.

No Brasil, os assuntos relacionados à Segurança do Trabalho 
são regulamentados por diversos atos normativos, ou seja, não há 
uma norma específica que trata da matéria. Assim as principais nor-
mas que tratam da matéria estão previstas na Constituição Federal, 
na CLT, nas Normas Regulamentadoras e nas Convenções da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT).

Importante salientar que as normas legais que tratam da saúde 
e da segurança dos trabalhadores são de ordem pública, logo, são 
normas de indisponibilidade absoluta, não cabendo, portanto, fle-
xibilização para redução de direitos.

Vejamos algumas disposições constitucionais que tratam da 
saúde e da segurança do trabalhador:

CF - Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança;

CF - Art. 200 - Ao sistema único de saúde compete, além de 
outras atribuições, nos termos da lei:

(...)
II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 

bem como as de saúde do trabalhador;
(...)
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho.

Já na CLT, a matéria é regulamentada no Título II -  Das Normas 
Gerais de Tutela do Trabalho -  Capítulo V - Da Segurança e da 
Medicina do Trabalho (artigos 154 a 201)
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O mencionado Capítulo passou a ser denominado “Segurança 
e Medicina do Trabalho” apenas após a promulgação da Lei nº. 
6.514/77, sendo que anteriormente já havia sido denominado 
“Higiene e Segurança do Trabalho” e “Segurança e Higiene do 
Trabalho”.

O uso do termo Higiene restringia a matéria apenas quanto à 
conservação da saúde do trabalhador, já o termo Medicina é mais 
abrangente pois aborda não só o aspecto de preservação da saúde 
do trabalhador, como também engloba medidas técnicas, médicas 
e psicológicas para prevenir ou eliminar as condições inseguras do 
ambiente.

 
Normas Regulamentadoras (NRs)
As Normas Regulamentadoras (NRs) são disposições 

complementares ao capítulo V da CLT, consistindo em obrigações, 
direitos e deveres a serem cumpridos por empregadores e 
trabalhadores com o objetivo de garantir trabalho seguro e sadio, 
prevenindo a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho. 
A elaboração/revisão das NR é realizada pelo Ministério do 
Trabalho adotando o sistema tripartite paritário por meio de 
grupos e comissões compostas por representantes do governo, de 
empregadores e de empregados.

As NRs são de observância obrigatória pelas empresas 
privadas, pelas empresas públicas e por todos os órgãos públicos 
(administração direta e indireta, dos Poderes Legislativo e 
Judiciário) que possuam empregados contratados e regidos pela 
CLT. Ainda que a empresa ou órgão tenha apenas um empregado 
celetista, estará obrigada(o) a cumprir o disposto nas NRs.

A NR1 dispõe sobre a obrigatoriedade do cumprimento das 
normas regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho 
(SST), trata da competência dos diversos órgãos envolvidos e das 
responsabilidades do empregador e dos empregados. São também 
apresentados conceitos de termos e expressões, aplicáveis às 
normas regulamentadoras

 O artigo 200 da CLT estabeleceu que compete ao Ministério 
do Trabalho estabelecer disposições complementares às normas 
previstas no Capítulo V da CLT, relativas à segurança e medicina do 
trabalho.

Dessa forma, em 08 de junho de 1978, o Ministério do 
Trabalho aprovou a Portaria nº 3.214, que regulamentou as Normas 
Regulamentadoras (NRs) pertinentes à Segurança e Medicina do 
Trabalho.

As NRs servem como base para que os empregadores tornem o 
ambiente de trabalho mais saudável e seguro. Tratam-se, portanto, 
de orientações, direcionamentos e procedimentos imprescindíveis, 
de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e 
pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como 
pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Atualmente existem 37 Normas Regulamentadoras, conhecidas 
também como NRs, que tem como objetivo14:

- Preservar a saúde e a integridade dos trabalhadores;
- Delinear procedimentos e estratégias de prevenção de 

acidentes na construção civil por meio de adoção de ações de 
impacto individual e coletivo;

- Fomentar a adoção de uma política de segurança no trabalho 
dentro das organizações;

- Coibir a realização de atividades em condições precárias ou 
que exponham a saúde do trabalhador a riscos;
14  https://www.sienge.com.br/blog/consequencias-nrs-normas-de-seguranca/

- Regulamentar uma legislação referente à segurança no 
trabalho.

As NRs de um modo geral tratam de temas diversos que vão 
desde a prevenção de riscos ambientais até a práticas de segurança 
para o trabalho em altura, buscando abranger as principais atuações 
empresariais existentes no país.

O descumprimento das Normas Regulamentadoras, bem como 
das disposições legais que tratam da segurança e medicina no 
trabalho, pode causar inúmeros prejuízos tanto para o empregado, 
quanto para o empregado, que poderá sofrer as penalidades 
previstas na legislação pertinente.

Vale ressaltar que, as normas regulamentadoras não se 
aplicam somente às empresas, órgãos e entidades que contratem 
empregados celetistas. Outras categorias de trabalhadores, por 
exemplo, os trabalhadores avulsos e rurais, também encontram-se 
sob a égide das normas regulamentadoras.

Convenções da OIT
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é a agência das 

Nações Unidas que tem por missão promover oportunidades para 
que homens e mulheres possam ter acesso a um trabalho decen-
te e produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e 
dignidade.

Para a OIT, o trabalho decente é condição essencial para su-
peração da pobreza, para redução das desigualdades sociais, para 
garantia da governabilidade democrática e para o desenvolvimento 
sustentável.

Foi fundada em 1919 para perseguir uma visão baseada na 
premissa de que a paz universal duradoura pode ser estabelecida 
somente se for baseada na justiça social. Com o mandato de regular 
o trabalho mundialmente, tornou-se a primeira agência especiali-
zada da ONU em 194615.

O Brasil está entre os membros fundadores da OIT e participa 
da Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira reu-
nião. Nosso país se compromete a cumprir o disposto nas conven-
ções da OIT quando as ratifica por meio de aprovação do Congresso 
Nacional. 

A OIT possui uma representação no Brasil desde a década de 
1950, com programas e atividades que refletem os objetivos da Or-
ganização ao longo de sua história.

Além da promoção permanente das normas internacionais do 
trabalho, do emprego, da melhoria das condições de trabalho e da 
ampliação da proteção social, a atuação da OIT no Brasil se carac-
teriza pelo apoio ao esforço nacional de promoção do trabalho de-
cente, que envolve temas como o combate ao trabalho forçado, ao 
trabalho infantil e ao tráfico de pessoas, assim como a promoção 
do trabalho decente para jovens e migrantes e da igualdade de 
oportunidades e tratamento, entre outros16.

Algumas Convenções ratificadas pelo Brasil:
- Convenção: 115 - Proteção contra radiações.
- Convenção: 127 - Peso máximo (transporte manual de carga).
- Convenção: 136 - Proteção contra os riscos de intoxicação 

ocupacional pelo benzeno.
- Convenção: 139 - Prevenção e controle de riscos profissionais 

causados por substâncias ou agentes cancerígenos.

15  http://ois.sebrae.com.br/comunidades/oit-organizacao-internacional-do-
-trabalho/
16 https://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/oit-no-brasil/lang--pt/index.htm
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